PARECER Nº 1595, DE 2012

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1192, DE 2011

O Projeto de lei n.º 1192, de 2011, de autoria do nobre Deputado Mauro Bragato, tem por objetivo definir a Categoria de Unidade de Conservação Parque Urbano de Conservação da Biodiversidade para o Estado de São Paulo.


Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 2 de fevereiro a 8 de fevereiro de 2012, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.


Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, no entanto, como a proposição não recebeu parecer no tempo regimental, o seu autor solicitou a designação de relator especial, conforme fls. 12.


Em seguida, a nobre Deputada Maria Lúcia Cardoso Amary, designada relatora especial, exarou seu parecer favorável pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, visto que não encontrou óbices jurídico-constitucionais ou legais, consoante fls. 14,15 e 16.


Na seqüência do trâmite legislativo, o referido projeto de lei foi encaminhado à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, nos termos do artigo 31, § 11, da XIV Consolidação do Regimento Interno, competindo-me analisar a propositura quanto ao seu mérito.


O parque urbano é um espaço livre de edificações, normalmente caracterizado como espaço público, onde há abundância de vegetação e áreas não pavimentadas, mas sobretudo localizado dentro de uma região urbana, propiciando lazer e recreação aos habitantes da cidade, incluindo, muitas vezes, playground, campos de esportes, laguinhos e centros educativos como museus e jardins botânicos. No entanto, não se pode perder de vista que estamos no século XXI, frente a uma ocupação desordenada na cidade de São 
Paulo, o que conduz a uma piora na qualidade ambiental, e assim, devemos repensar a importância dos espaços verdes remanescentes como a criação de novos espaços, o que é fundamental para a melhoria da qualidade ambiental.


Foi pensando sob este prisma que o autor do projeto de lei em análise propôs uma nova categoria de unidade de conservação, a de Parque Urbano de Conservação da Biodiversidade, onde continuará tendo a sua função de recreação, incorporando outras também como esportivas, sem perder de vista a conservação dos recursos ambientais renováveis, mantendo a biodiversidade de forma socialmente justa e economicamente viável, o que estará devidamente previsto em seu plano de manejo, conforme preceituado em seu artigo 4º, parágrafo único.


Com esta nova categoria de unidade de conservação criada estaremos diante da preservação ambiental associada à preservação cultural, imprescindíveis para o desenvolvimento sustentável, capaz de suprir as necessidades da geração atual, sem, contudo, comprometer a capacidade de atender as necessidades das futuras gerações.


Diante do exposto, manifestamo-nos pelo acolhimento do Projeto de lei nº 1192, de 2011.

a) Roberto Massafera - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Salas das Comissões, em 7/8/2012

a) Beto Trícoli – Presidente

Célia Leão – Itamar Borges – Beto Trícoli – Milton Leite Filho – Welson Gasparini – Sebastião Santos

